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ILMO. SR. PREGOEIRO DA COMPANHIA PARAIBANA DE GÁS - PBGÁS

Ref.: LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 008/2024

C. DE A. M. CASTELLIANO, pessoa jurídica de direito privado, inscrita sob o CNPJ nº 29.945.241/0001-95,
com sede na Av. General Edson Ramalho, 218, Sala 102,CEP: 68.038-102, Manaíra, João Pessoa-PB, por
seu representante infra assinado, tempestivamente vem, com fulcro no art. 74 da Regulamento Interno
de Licitações e Contratos da PBGÁS – RILC/PBGÁS, à presenca de Vossa Senhoria, a fim de interpor

RECURSO ADMINISTRATIVO

Contra decisão desse digno Pregoeiro que inabilitou a recorrente, demonstrando os motivos de seu
incorformismo pelas razões a seguir articuladas:

I - DOS FATOS SUBJACENTES

Trata-se de licitação eletrônica cujo objeto Contratação de empresa para Serviços de Suporte Técnico e
Comercial na Captação de Novos Usuários Residenciais e Comerciais na área de abrangência da
Concessão da PBGÁS, cuja atividade compreende: elaboração de relatórios mercadológicos;
levantamento de mercado; prospecção de clientes; contratação para o fornecimento de gás natural,
elaboração de relatórios técnicos, e; elaboração de desenhos técnicos que subsidiem a locação e
interligação da Central de Gás Natural e a rede da PBGÁS, conforme especificações e quantitativos
estabelecidos no Anexo 2 – Termo de Referência.

A Licitante, ora recorrente apresentou-se ao proposta para concorrer a licitação mencionada, no entanto,
após análise da documentação o Pregoeiro julgou INABILITADA, pelos seguintes motivos: “Licitante CIRO
DE ALBUQUERQUE MOURA CASTELLIANO considerado INABILITADO, pois não se visualiza atendimento
aos itens 11.3.3.1 e 11.3.3.2 do Edital, por não apresentar atestados que se mostrem compatíveis em
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação”.

Contudo, contra a sua inabilitação, insurge-se a recorrente, primeiro, porque as atestações apresentadas
comprovaram à saciedade a sua expertise técnica para o cumprimento do objeto licitado, sendo
relevante destacar ainda a apresentação de esclarecimentos de comprovada qualificação, de modo que a
decisão que lhe inabilitou apresenta-se desarrazoada, o que se diz sob as mais respeitosas vênias.

A Recorrente vem por meio deste provar pelos fatos e fundamentos que a decisão deve ser ANULADA,
tendo em vista que a licitante cumpriu a exigência de capacidade técnica questionada, como se
demostrará a seguir.

II - RAZÕES DA RECORRENTE

O subitem 11.3.3 do Edital estabeleceu como exigência a qualificação técnica, o seguinte:

11.3.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

11.3.3.1 – Comprovação de prestação de serviço compatível em
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação,
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mediante apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas
de direito público ou privado, em nome da empresa licitante.
11.3.3.2 – Os atestados para comprovação deverão ser de execução de
serviços de vendas ou suporte a vendas comerciais, de forma a
comprovar a qualificação necessária para a realização do objeto
contratual.
11.3.3.3 – A PBGÁS se reserva o direito de promover diligências, a fim
de comprovar informações quanto ao atendimento das exigências
dispostas na Qualificação Técnica.

Como grifado acima, o Edital em seu item 13.3.3 exige que o atestado que comprove “ ...serviço
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação... “ bem como “ ...execução
de serviços de vendas ou suporte a vendas comerciais... “, sendo assim deverão ser aceite atestados que
apresentem apenas serviços de vendas, que apresentem apenas suporte a vendas comercias ou ainda
que apresentem os dois critérios.

Tal exigência obedece os parâmetros legais e abrange a competitividade, sendo assim, a Recorrente
apresentou Atestados Técnicos que comprovam a experiência, mas em análise, o Pregoeiro inabilita com
os seguintes critérios “não há o serviço de venda técnica, com requisitos semelhantes aos exigidos no
Termo de Referência.”, Sendo que como o próprio item afirma que suporte a vendas comerciais é aceito
e como analisado acima basta um dos critérios para que, a licitante, comprove tal capacidade técnica, e o
Pregoeiro não observou tal exigência, como podemos ver a seguir conforme destacado em caixa alta na
sessão e grifo nosso em vermelho

Ou seja em nossa diligência enviada sanamos as dúvidas comprovando que esta Recorrente é compatível
com o objeto da Licitação e cumpri com as exigências Editalícias, porém o Pregoeiro apenas se atentou ao
ato do SERVIÇO DE VENDA e não ao Suporte de Venda conforme apresentado por esta Recorrente, além
de intermédio técnico e comercial, oferecendo soluções completas de fornecimento de gás natural que
incluem a promoção, implementação e suporte técnico, em estrita conformidade com as normas e
regulamentos da PBGÁS. Nossa empresa não vende gás natural diretamente, mas facilita a transição para
o uso de gás natural, garantindo que todas as instalações internas dos estabelecimentos e procedimentos
estejam em conformidade com as diretrizes da PBGÁS.

Houve um erro formal na forma como foi escrito o nosso atestado, a nossa intenção era deixar claro que
oferecemos um suporte técnico e comercial. Nossa empresa faz a captação de clientes, estrutura o
estabelecimento para ficar apta a receber o gás da PB Gás, indiretamente viabilizamos a venda da PB Gás.
Nossa intenção é trabalharmos juntos para além da captação, trazer inclusive, clientes "não potenciais"
(inaptos estruturalmente para receber fornecimento de GN) e torná-los potenciais, como também
venderemos o gás junto a PB Gás. Em diligência aos atestados apresentamos notas fiscais que
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comprovam nosso suporte de vendas comerciais, ratificando que temos a capacidade de futuras vendas
caso tenhamos a concessão.

Atestado de Suporte Técnico e Comercial

Certificamos que nossa empresa oferece suporte técnico e comercial especializado para empresas e
pessoas físicas interessadas em utilizar gás natural. Nossas atividades incluem:

Captação de Clientes: Realizamos a prospecção e captação de clientes que desejam o fornecimento de
gás.

Estruturação de Estabelecimentos: Prepararemos e estruturaremos os estabelecimentos para que
estejam aptos a receber o gás da PB Gás, assegurando que atendam a todos os requisitos técnicos e
regulatórios.

Viabilização da Venda: Contribuímos indiretamente para a viabilização da venda do gás da PB Gás,
transformando potenciais clientes, que inicialmente não atendem aos requisitos estruturais, em clientes
aptos para o fornecimento de gás. Além disso, colaboramos indiretamente com a PB Gás na efetivação
das vendas de gás.

Para comprovar nossa atuação, apresentamos notas fiscais que atestam nosso suporte na área comercial.
Estes documentos confirmam nossa capacidade e experiência para realizar futuras vendas..

O Pregoeiro afirma também que:

Ora se o Edital exige que a Licitante comprove algo que é exclusivo da PBGÁS o certame seria apenas
para empresas que tenham vínculo/contrato com a mesma o que distorce dos princípios da
competitividade e da isonomia, vejamos que o próprio REGULAMENTO INTERNO DE LICITAÇÕES E
CONTRATOS DA COMPANHIA PARAIBANA DE GÁS - RILC-PBGÁS em seu art. 25 preceitua

Art. 25. O procedimento licitatório destina-se a selecionar a
proposta mais vantajosa para a PBGÁS, inclusive no que se refere ao
ciclo de vida do objeto, e a evitar operações em que se caracterize
sobrepreço ou superfaturamento, sendo processado e julgado com
observância dos princípios da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da publicidade, da eficiência, da isonomia, da
vinculação ao instrumento convocatório, da probidade
administrativa, da economicidade, do desenvolvimento nacional
sustentável, do julgamento objetivo, da obtenção de
competitividade e dos princípios que lhe são correlatos. (grifo nosso)

Ou seja tal exigência interpretada em sessão por Pregoeiro, esta divergente as normas que regem o
próprio Edital.
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Não obstante a Recorrente arrematou como primeiro colocado do certame sendo a detentora de melhor
lance na disputa com o valor de R$ 726.350,00 (setecentos e vinte e seis mil, trezentos e cinquenta reais),
sendo assim, a proposta mais vantajosa para o PBGÁS, logo é seguro afirmar que NÃO há razoabilidade
alguma em inabilitar uma empresa, que por diversas perspectivas, cumpre a exigência editalícia de
capacitação técnica e de economicidade.

Alem disso a Recorrente apresenta a planilha de custos que comprova a viabilidade da nossa prestação
de serviços. Em nossa análise, consideramos o salário mínimo estipulado pelo CREA-PB e CONFEA para
um engenheiro mecânico, que é de pelo menos 6 vezes o salário mínimo nacional. Os dados e valores
utilizados foram extraídos diretamente do site da CONFEA e estão anexados ao processo.

A nossa empresa está sediada na Paraíba, e os tributos aplicáveis são reduzidos devido à nossa adesão ao
Simples Nacional, além de estarmos localizados no mesmo estado onde os serviços serão prestados. Esta
localização estratégica contribui para a viabilidade econômica de nossos serviços, como demonstrado na
documentação apresentada.

Observa-se que o Pregoeiro após desclassificação das três primeiras arrematantes e solicitação de
negociação com a quarta colocada, atentou-se em reanalisar a terceira, que por sua vez foi declarada
vencedora e habilitada, com o valor que resulta em quase o dobro, a mais, da Recorrente, além disto o
Pregoeiro utilizou-se de Gerente da GMR/PBGÁS para análise da Habilitação bem como Qualificação
Técnica, conforme consta na Sessão:
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Assim é necessário atentar-se ao princípios da isonomia e igualdade entre as licitantes e o oposto, ou seja,
a reclassificação do licitante, lhe sendo conferida oportunidade para analisar os seus documentos de
habilitação e/ou proposta por um técnico, sem que todas as anteriores favoreçam da mesma
oportunidade, não apenas suscitam questionamentos sobre a desclassificação da Recorrida, mas também
comprometem a integridade do processo licitatório, que prima pela transparência e pela equiparação de
oportunidades entre os proponentes.
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Fica ainda observada que a desclassificação da Recorrente fere o quesito da economicidade e proposta
mais vantajosa para administração, conforme os valores apresentados a seguir:

Proposta CIRO DE ALBUQUERQUE MOURA CASTELLIANO 07499061469 R$ 726.350,00

Proposta Aceita R$ 1.435.583,36

ECONOMIA DESPERDIÇADA R$ 709.233,36

Sebastião Ibanêz Aires da Silva (2014, p.3) destaca o Princípio da Economicidade dentre os princípios
básicos da Licitação: “[...] Destaca-se o da Economicidade (ou Eficiência), o qual representa, em síntese, a
promoção dos resultados esperados com o menor custo possível. Este princípio também é visto como a
união da qualidade, celeridade e menor custo na prestação do serviço ou no trato com os bens públicos.”.

Importante trazer à baila trecho do Relatório do ilustre Ministro Benjamin Zymler, no Acórdão 2652/2007
– Plenário TCU:

4.1. Inicialmente, pacífico está que deve ser dispensando em todos
os certames licitatórios os rigorismos inúteis, formalidades e
documentos dispensáveis à qualificação dos interessados.
4.2. Nesse diapasão, os Tribunais Superiores vêm decidindo,
sistematicamente, que a concorrência deve ter por objetivo
primordial fazer com que o maior número de licitantes se habilitem,
para que a Administração Pública obtenha coisas e serviços de
forma vantajosa e conveniente ao seu interesse. Assim sendo,
demasiadas exigências e rigorismos imponderados a boa exegese da
lei devem ser apartados. (...)
4.4. Depreendemos que assente está o entendimento de que
nenhuma escolha, em face de rigorismos de interpretação, poderá
conduzir a qualquer ilação de direcionamento de licitações em
função de escolhas que não sejam as mais vantajosas para a
Administração Pública, competindo ao órgão julgador demonstrar,
cabalmente, que a escolha não trouxe em seu bojo qualquer afronta
aos princípios legais que regem a matéria.

E a melhor Jurisprudência pátria, como não poderia ser diferente, marcha no mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESUAL CIVIL. AÇÃO DE CONHECIMENTO.
LICITAÇÃO. REQUISITOS DO EDITAL. SATISFAÇÃO. COMPROVAÇÃO
DE CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL. DESCLASSIFICAÇÃO.
FORMALISMO CONTRÁRIO AO INTERESSE PÚBLICO.
1. A exigência de comprovação de capacidade técnicooperacional,
prevista em edital e autorizada por lei, tem como objetivo assegurar
que a empresa tem condições de cumprir o objeto do contrato
previsto na licitação.
2. Mostra-se descabida a eliminação do certame, de uma das
empresas concorrentes, por formalismo excessivo quanto à
comprovação da capacidade técnica exigida no edital.
3. O processo licitatório constitui de procedimento administrativo
de interesse da própria Administração, que tem por finalidade aferir
a proposta mais vantajosa aos interesses do Estado. 4. Reexame
necessário e Recurso de Apelação conhecidos e não providos.
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(TJ-DF 20140111995675 DF 0052704-76.2014.8.07.0018, Relator:
NÍDIA CORRÊA LIMA, Data de Julgamento: 27/02/2019, 1ª TURMA
CÍVEL, Data de Publicação: Publicado no DJE : 08/03/2019 . Pág.:
338-346)

Ainda sobre esse assunto, trazemos alguns aprontamentos feitos pelo TCU, afim de esclarecer a questão:

a) a Constituição Federal, em seu art. 37, XXI, determina que
somente serão admitidas exigências de qualificação técnica e
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigações; e que a lei de licitações, em seu art. 3º, § 1º, I,
determina, por sua vez, que é vedado admitir, prever, incluir ou
tolerar condições que frustrem o caráter competitivo ou que
estabeleçam preferências ou distinções impertinentes ou
irrelevantes para o objeto do contrato;
b) reconhece que em situações concretas existe um espaço para
discricionariedade da Administração, visando custo-benefício,
devidamente justificada, sem que, contudo, haja ofensa à
competitividade;

III - DO PEDIDO

Por todo o exposto, salvaguardando a legalidade, isonomia, economicidade e o interesse público, espera
a recorrente, forte nas razões fáticas e jurídicas acima alinhavadas, o acolhimento do presente RECURSO,
reconhecendo-se a ilegalidade da decisão hostilizada, como de rigor, admita-se a participação da
recorrente, já que habilitada a tanto a mesma está. Pedimos que seja analisado e revisto a decisão da
inabilitação da C. DE A. M. CASTELLIANO para que seja efetuada retificação do resultado e que a mesma
seja considerada capacitada para prosseguimento no certame e declarada vencedora.

Nestes Termos
P. Deferimento

João Pessoa-PB, 19 de setembro de 2024

CIRO DE ALBUQUERQUE MOURA CASTELLIANO
SÓCIO-ADMINISTRADOR
CNPJ: 29.945.241/0001-95


